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INTRODUÇÃO



Uma verdadeira democracia possui suas bases fortemente fincadas no Estado Cons-
titucional de Direito, segundo um modelo normativo-axiológico que tem por funda-
mento a dignidade da pessoa humana. O triunfo do discurso dos direitos humanos 

na pós-modernidade reside, justamente, na sua enunciação universal e na distribuição 
equitativa entre toda a sociedade.

A consequência direta do reconhecimento formal de um direito fundamental é o nas-
cimento de obrigações positivas (fazer) e negativas (não fazer) dirigidas ao Estado, em 
uma dimensão vertical, e aos particulares, em uma dimensão horizontal. Nesse cenário, o 
acesso à justiça é a garantia de que, simultaneamente aos direitos e obrigações previstos 
no texto constitucional, instituições constituídas preservarão o gozo desses direitos e a 
exigibilidade dessas obrigações. No paradigma dos direitos humanos do pós-guerra, o 
acesso à justiça se configura como a porta de entrada de direitos fundamentais, naquilo 
que Hannah Arendt sintetizou como o “direito a ter direitos”1.

Como o reconhecimento formal de direitos pelo ordenamento jurídico não implica 
automaticamente em sua efetivação prática, aqueles que se veem impedidos de acessar 
o sistema de justiça acabam sendo colocados sob o risco de terem seus direitos igno-
rados ou violados2. Desse modo, quando a enunciação universal de direitos é sucedida 
de uma distribuição prática seletiva a uma reduzida parcela da população, coloca-se em 
risco de erosão o pilar de sustentação do modelo democrático constitucional fundado na 
dignidade da pessoa humana, na igualdade e na prevalência dos direitos humanos. Jus-
tamente por isso, o acesso à justiça constitui um dos direitos cívicos mais básicos de um 
Estado Democrático que pretenda garantir, e não apenas proclamar, os direitos de todos3. 
Trata-se do pressuposto da realização prática dos direitos humanos e de sua pretendida 
universalidade. Se tal garantia revela-se disponível a uma reduzida parcela da população, 
não apenas o acesso à justiça aproxima-se de uma situação de privilégio, mas a própria 
legitimidade do modelo constitucional está em xeque4.

1  ARENDT, Hannah. Origens do totalitarismo, São Paulo: Cia. Das Letras, 1989, p. 330.
2  PATERSON, Alan. Lawyers and the Public Good – democracy in action?, Cambridge: Cambridge University Press, 

2012, p. 69.
3  CAPPELLETTI, Mauro & GARTH, Bryant. Acesso à Justiça, Porto Alegre: Sergio Fabris, 1988, p. 12.
4  “Most European nations were ruled for centuries by kings and emperors, absolute monarchs many of whom clai-

med the source of their power descended from God, and consequently they possessed a divine right to govern the 



No Brasil, o instrumento eleito pela Constituição Federal para que todos tivessem 
acesso à justiça – e não apenas os mais abastados – foi a Defensoria Pública, respon-
sável pela promoção dos direitos humanos e defesa, em todos os graus, judicial e extra-
judicial, dos direitos individuais e coletivos das pessoas e grupos vulnerabilizados. Sobre 
essa missão constitucionalmente atribuída, o Supremo Tribunal Federal já destacou “a 
essencialidade da Defensoria Pública como instrumento de concretização dos direitos e 
das liberdades de que também são titulares as pessoas carentes e necessitadas”5.

De acordo com dados do IBGE, aproximadamente 187 milhões de pessoas no Brasil 
sobrevivem com menos de três salários mínimos por mês6, representando cerca de 88,0% 
da população total. Dentro desse quantitativo, mais de 60 milhões possuem rendimento 
nominal mensal inferior a ¼ do salário mínimo7, condição que as torna miseráveis nos 
termos da legislação vigente8. Logo, quando o Supremo Tribunal Federal ressalta a essen-

lesser mortals who populated their countries. But then a group of brilliant political philosophers began to write 
about a brand new vision – what they called the social contract. As men like Jean-Jacques Rousseau, Thomas 
Hobbes, and John Locke explained, a government’s right to govern did not descend from God in heaven, but from 
the consent of the governed right here on earth. These philosophers argued that individual citizens surrendered 
their rights, including their right to settle disputes through the use of force, only in exchange for a sovereign’s 
promise to provide all of those citizens justice, peace, and the possibility of a better life. This fundamental notion 
came to be called the ‘social contract’ – an agreement among a nation’s individual citizens and between those 
citizens and that nation’s government. One of the essential terms of that social contract is the guarantee of ‘equa-
lity before the law’ – the principle or ‘precept’ that citizens from different economic classes will stand equal in the 
courts or other forums the government provides for resolving disputes. It is based on the notion that individuals 
would not give up their natural right to settle disputes through force unless the sovereign offered a peaceful alter-
native in which they have a fair chance to prevail if in the right, no matter whether they are rich, poor, or something 
in between.” (JOHNSON JR., Earl. Equality Before the Law and the Social Contract: When Will the United States 
Finally Guarantee Its People the Equality Before the Law that the Social Contract Demands?, in Fordham Urban Law 
Journal, volume n. 37, Issue n. 1, 2009, p. 159-160)

5  STF – Segunda Turma – AI nº 598.212 ED/PR – Relator Min. Celso de Mello, decisão: 25-03-2014.
6 População com renda de até três salários mínimos projetada do Censo Demográfico 2010 com base nos dados 

populacionais do Censo Demográfico IBGE (2022).
7 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Indicadores IBGE: pesquisa nacional por amostra de do-

micílios contínua: primeiro trimestre de 2020. Rio de Janeiro: IBGE, 2020. Disponível em: https://biblioteca.ibge.
gov.br/visualizacao/periodicos/2421/pnact_2020_1tri.pdf. Acesso em: 7 mai. 2025.

8  Critério de miserabilidade da Lei n. 8.742/93, artigo 20, §3º: “Considera-se incapaz de prover a manutenção da 
pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja: I - inferior a um quarto do salário 
mínimo.”



cialidade da Defensoria Pública para a concretização dos direitos e das liberdades funda-
mentais das pessoas necessitadas, refere-se à maioria da população no Brasil.

Diante desse desafio de eficácia e aplicabilidade imediata dos direitos fundamentais 
a partir do acesso à justiça, não obstante os esforços empreendidos pela Defensoria Pú-
blica, parcela significativa da população brasileira ainda se encontra impedida de reivindi-
car seus direitos mais básicos através do sistema de justiça, o que frequentemente resulta 
na marginalização social e política.

As tradicionais soluções para a problemática do acesso à justiça normalmente de-
pendem de elevados investimentos orçamentários, fator que acaba se tornando uma bar-
reira difícil de ser rompida em períodos de austeridade.

Além disso, como existem múltiplos caminhos a serem seguidos, muitas vezes a 
escassez de informações acaba gerando a adoção de escolhas políticas equivocadas, que 
redundam em desperdício dos recursos públicos e resultados práticos insatisfatórios.

Justamente por isso, todo e qualquer planejamento estratégico para o desenvolvi-
mento do modelo jurídico assistencial brasileiro deve partir da análise preliminar sobre o 
estágio de implementação da Defensoria Pública no território nacional, identificando obs-
táculos jurídicos, econômicos e sociais que continuam a impedir ou dificultar o acesso da 
população vulnerável ao sistema de justiça brasileiro.

Com base nos dados coletados pela Pesquisa Nacional da Defensoria Pública, elabora-
da conjuntamente pelo CONDEGE (Conselho Nacional das Defensoras e Defensores Públi-
cos-Gerais), CNCG (Conselho Nacional dos Corregedores-Gerais) e DPU (Defensoria Públi-
ca da União), com o apoio da ANADEF (Associação Nacional das Defensoras e Defensores 
Públicos Federais), a Cartografia da Defensoria Pública no Brasil 2025 pretende disponibilizar 
ao público a análise geográfica e cartográfica da distribuição das DPEs, DPDF e DPU no ter-
ritório brasileiro, além da demografia dos destinatários dos serviços jurídico-assistenciais. 

Com isso, a obra pretende proporcionar base empírica para orientar o planejamento 
de ações estratégicas a serem adotadas para o aprimoramento estrutural da Defensoria 
Pública e, consequentemente, para a melhoria dos serviços jurídico-assistenciais presta-
dos à população, contribuindo para a progressiva reversão do cenário de marginalização 
jurídica dos membros mais pobres e vulneráveis da sociedade brasileira.



METODOLOGIA



Um fenômeno, um conceito ou uma ideia, de modo geral, podem ser expressos por 
meio de uma representação visual seja ela um desenho, uma fotografia, uma pintura, 
um grafismo, um mapa, etc.  Essencialmente, esta representação visual é utilizada 

para facilitar a comunicação em nossa sociedade. Buscamos interagir socialmente por 
meio de mensagens1.

O mapa é uma abstração da realidade espacial que é modelizado e codificado com o 
propósito de ser apreendido. Mais que representar fenômenos espaciais, o mapa espacia-
liza os fenômenos que representa, sejam eles espaciais ou não, materiais ou ideais2. 

O mapa é uma linguagem visual, gráfica, universal e antiga. É um “saber” das dife-
rentes culturas humanas e não apenas como um mero produto técnico. É uma linguagem 
não sequencial em oposição aos discursos e pertencem ao mundo das imagens com uma 
leitura global e instantânea. Ele tem a possibilidade de apresentar simultaneamente ao 
“leitor” / visualizador o conjunto da informação representada3.

Dentro deste contexto, a Cartografia da Defensoria Pública no Brasil 2025  possui o 
objetivo fundamental de disponibilizar ao público a análise geográfica e cartográfica dos 
dados coletados pela Pesquisa Nacional da Defensoria Pública, elaborada conjuntamente 
pelo CONDEGE (Conselho Nacional das Defensoras e Defensores Públicos-Gerais), CNCG 
(Conselho Nacional dos Corregedores-Gerais) e DPU (Defensoria Pública da União), com o 
apoio da ANADEF (Associação Nacional das Defensoras e Defensores Públicos Federais).

Para a elaboração da Cartografia da Defensoria Pública 2024 foram consideradas 4 
dimensões de dados  coletados pela Pesquisa Nacional da Defensoria Pública: (i) levanta-
mento real de informações administrativas sobre a Defensoria Pública; (ii) levantamento 
de dados estatísticos sobre os(as) Defensores(as) Públicos(as); (iii) levantamento de da-

1 DUTENKEFER, Eduardo. A cidade e o mapa: representações cartográficas da urbanidade de São Paulo. Tese de 
doutorado, Universidade de São Paulo, 2017. Disponível em: https://teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8136/tde-
04072018-123123/pt-br.php. Acesso em: 7 mai. 2025.

2 DUTENKEFER, Eduardo. Representações do espaço geográfico: mapas dasimétricos, anamorfoses e modelização 
gráfica. São Paulo, Dissertação (Mestrado em Geografia), FFLCH/USP, 2010.  Disponível em: http://www.teses.
usp.br/teses/disponiveis/8/8136/tde-25022011-115539/pt-br.php. Acesso em: 7 mai. 2025.

3 Ibidem.



dos geográficos sobre a atual distribuição territorial da Defensoria Pública; (iv) levanta-
mento de dados demográficos sobre os destinatários dos serviços jurídico-assistenciais.

(i) Dados administrativos sobre a Defensoria Pública:

Como forma de viabilizar a coleta uniformizada de dados sobre a Defensoria Pública 
da União (DPU), a Defensoria Pública do Distrito Federal (DPDF) e as Defensorias Públicas 
dos Estados (DPEs), a Pesquisa Nacional da Defensoria Pública utilizou a metodologia de 
questionário estruturado (“Questionário Administrativo”). 

Para tanto, a coordenação da pesquisa elaborou um questionário único conten-
do perguntas sobre: (i) estrutura de pessoal; (ii) distribuição geográfica dos mem-
bros da Defensoria Pública; (iii) atuação funcional; (iv) parâmetros de elegibilidade; (v)  
orçamento, despesas e remuneração; (vi) iniciativas tecnológicas; (vii) educação em direi-
tos; (vii) atuação legislativa para defesa dos interesses dos vulneráveis; e (viii) capacita-
ção dos membros da Defensoria Pública.

Os questionários administrativos (2025) foram enviados para todos(as) os(as) De-
fensores(as) Públicos(as) Gerais do país no dia 30/01/2025, sendo as respostas coletadas 
entre os dias 19/02/2025 e 15/04/2025, por intermédio de plataforma digital própria espe-
cialmente desenvolvida para a pesquisa.

Ao longo de todo o período de coleta de informações, a coordenação da pesquisa 
atuou junto às assessorias de gabinete dos(as) Defensores(as) Públicos(as) Gerais escla-
recendo dúvidas e prestando as informações necessárias para o adequado preenchimento 
do questionário administrativo.

Seguindo o padrão das pesquisas desenvolvidas nos anos anteriores, foram coleta-
das informações sobre todos os 26 Estados-membros, Distrito Federal e União.

Por se tratar de levantamento real da informação, os dados concernentes ao questio-
nário administrativo não apresentam margem estatística de erro.



Defensores(as) Públicos(as) Gerais respondentes
Unidade Federativa Defensor(a) Publico(a) Geral responsável pelo envio dos dados

Acre Juliana Marques Cordeiro

Alagoas Fabrício Leão Souto

Amapá José Rodrigues dos Santos Neto

Amazonas Rafael Vinheiro Monteiro Barbosa

Bahia Firmiane Venâncio do Carmo Souza

Ceará Sâmia Costa Farias Maia

Distrito Federal Celestino Chupel

Espírito Santo Vinícius Chaves de Araújo

Goiás Tiago Gregório Fernandes

Maranhão Gabriel Santana Furtado Soares

Mato Grosso Maria Luziane Ribeiro de Castro

Mato Grosso do Sul Pedro Paulo Gasparini

Minas Gerais Raquel Gomes de Sousa da Costa Dias

Pará Mônica Palheta Furtado Belém

Paraíba Maria Madalena Abrantes Silva

Paraná Matheus Cavalcanti Munhoz

Pernambuco Henrique Costa da Veiga Seixas

Piauí Carla Yáscar Bento Feitosa Belchior

Rio de Janeiro Paulo Vinícius Cozzolino Abrahão

Rio Grande do Norte Clístenes Mikael de Lima Gadelha

Rio Grande do Sul Nilton Leonel Arnecke Maria

Rondônia Victor Hugo de Souza Lima

Roraima Oleno Inácio de Matos

Santa Catarina Ronaldo Francisco

São Paulo Luciana Jordão da Motta Armiliato de Carvalho

Sergipe José Leó de Carvalho Neto



Tocantins Pedro Alexandre Conceição Aires Gonçalves

União Leonardo Cardoso de Magalhães

Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025).

(ii) Dados estatísticos sobre os(as) Defensores(as) Públicos(as):

Além de realizar o levantamento real das informações de caráter objetivo sobre a 
Defensoria Pública, a Pesquisa Nacional da Defensoria Pública também promoveu a cole-
ta de dados estatísticos sobre as percepções, as opiniões e o perfil demográfico dos(as) 
Defensores(as) Públicos(as) do país (“Questionário dos(as) Defensores(as) Públicos(as)”).

Para realizar a coleta dos dados, a pesquisa utilizou a metodologia de questioná-
rio estruturado, sendo elaborado formulário único contendo perguntas sobre: (i) gênero; 
(ii) faixa etária; (iii) cor ou raça/etnia; (iv) escolaridade; (v) classe econômica (antes do 
ingresso na carreira); (vi) grau de escolaridade materna e paterna; (vii) motivação para 
ingresso na carreira; (viii) número de concursos prestados antes de ingressar para a De-
fensoria Pública; (ix) tempo de carreira; (x) vinculação à OAB; (xi) futuro profissional; (xii) 
avaliação quanto ao volume de trabalho; (xiii) avaliação quanto à adequação da estrutura 
da Defensoria Pública (estrutura de pessoal de apoio, estrutura material e estrutura tec-
nológica); (xiv) avaliação quanto ao volume de trabalho; (xv) avaliação quanto à indepen-
dência funcional e autonomia institucional; (xvi) avaliação quanto à adequação das ativi-
dades institucionais direcionadas a proporcionar educação em direitos para a população; 
(xvii) avaliação em relação ao conhecimento da população sobre os serviços prestados 
pela Defensoria Pública; (xviii) avaliação quanto à adequação da divulgação do trabalho 
desenvolvido pela Defensoria Pública e da forma como a população pode fazer uso do 
serviço jurídico-assistencial público; e (xix) avaliação quanto à adequação das atividades 
institucionais direcionadas ao fornecimento individualizado de informações e orientações 
extrajudiciais às pessoas vulneráveis em relação a problemas jurídicos como forma de se 
evitar a judicialização de demandas.

A coleta das respostas foi realizada por intermédio de plataforma digital própria es-
pecialmente desenvolvida para a pesquisa, garantindo maior segurança aos responden-



tes e confiabilidade em relação às informações coletadas. Por meio da plataforma digital, 
os(as) Defensores(as) Públicos(as) respondentes tiveram acesso individual ao formulário 
de coleta de dados, registrando as respostas para cada item do questionário. Todas as 
respostas foram automaticamente desidentificadas pelo sistema, garantindo confidencia-
lidade aos respondentes.

A pesquisa ficou disponível para resposta on-line entre os dias 29/09/2020 e 
06/03/2021, e a distribuição do link de acesso ao formulário observou rigorosamente o pla-
no amostral traçado pela equipe estatística da Pesquisa Nacional da Defensoria Pública. 

O plano amostral da pesquisa foi norteado pela obtenção de dados com relevância es-
tatística em duas frentes: (i) coleta de amostra que tenha relevância para a análise nacional; 
e (ii) tautocronamente, coleta de amostra que tenha relevância na esfera de cada unidade 
federativa (Estados, Distrito Federal e União). Para tanto, o plano amostral calculou o quan-
titativo de respostas necessárias no âmbito de cada Defensoria Pública, tendo como base o 
quantitativo total de Defensores(as) Públicos(as) em cada unidade federativa. 

Como forma de garantir a pureza da amostra, inicialmente os links para acesso aos 
formulários foram enviados para os(as) Defensores(as) Públicos(as) por intermédio das 
Corregedorias-Gerais das Defensorias Públicas de cada unidade federativa. O e-mail 
funcional foi escolhido como canal prioritário de comunicação, sendo apenas utilizado 
e-mail pessoal nas unidades da federação que ainda não haviam implementado o e-mail 
corporativo. 

Durante essa primeira etapa de coleta de respostas, a indicação do endereço de 
e-mail dos respondentes foi considerada facultativa, garantido aos(às) Defensores(as) 
Públicos(as) a possibilidade de permanecerem anônimos. Não obstante, apenas 18 De-
fensores(as) Públicos(as) optaram por não informar o e-mail, representando 0,57% do to-
tal de respostas.

Em seguida, a coordenação da pesquisa iniciou a segunda etapa da coleta de res-
postas, realizando a distribuição dos links para acesso aos formulários via aplicativos de 
mensagens, por intermédio das Assessorias de Comunicação e Assessorias de Gabinete 
das Defensorias Públicas de cada unidade federativa. A partir desse momento, a indicação 
do e-mail dos respondentes foi considerada obrigatória, como forma de viabilizar a confe-
rência da vinculação institucional dos respondentes. 



Por fim, na terceira etapa de coleta de respostas, a coordenação da pesquisa solici-
tou a colaboração institucional de diversos colegas, que realizaram a distribuição dos for-
mulários nas unidades federativas que ainda não haviam atingido o número de respostas 
indicado pelo plano amostral. 

Para garantir a pureza da amostra, a coordenação da pesquisa realizou a conferência 
da vinculação institucional dos respondentes por intermédio dos e-mails indicados nos 
formulários. 

Durante o processo de verificação, restou apurado que 38 Defensores(as) Públi-
cos(as) informaram equivocadamente a Defensoria Pública em que estariam vinculados 
(o problema mais comum ocorreu em relação aos Defensores(as) Públicos(as) Federais, 
que acabaram indicando a unidade federativa em que exercem suas atribuições ao invés 
de indicar “União”). Todas as respostas foram devidamente remanejadas para a correta 
unidade federativa.

Outrossim, 28 servidores(as) da Defensoria Pública responderam equivocadamente 
o questionário dos(as) Defensores(as) Públicos(as) e suas respostas foram devidamente 
remanejadas.

Finalmente, o sistema de coleta de dados promoveu a exclusão de 349 respostas en-
caminhadas em duplicidade, sendo preservada apenas a resposta cronologicamente mais 
recente. Portanto, ao contrário de outras pesquisas semelhantes, não foram computadas 
respostas duplicadas apresentadas pelo mesmo membro da Defensoria Pública.

Novamente com ineditismo histórico, foram coletadas respostas dos membros da 
Defensoria Pública em todos os 26 Estados-membros, Distrito Federal e União, totalizan-
do 3.134 Defensores(as) Públicos(as) respondentes. O quantitativo indicado representa a 
maior amostra já coletada em pesquisas estatísticas sobre a Defensoria Pública em terri-
tório nacional. 

Para a consolidação do resultado, foram utilizadas todas as respostas colhidas e 
validadas no âmbito da Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos Estados. A 
pesquisa utilizou o modelo de amostragem aleatória simples para estimativa de propor-
ções (p = 0,5 e q = 0,5).



Com relação aos dados estatísticos sobre os(as) Defensores(as) Públicos(as), a pes-
quisa possui grau de confiança de 95%, o que significa afirmar a existência da probabi-
lidade de 95% de os resultados da pesquisa retratarem o atual cenário dos membros da 
Defensoria Pública, considerando a margem de erro.

No que tange à margem de erro, a pesquisa apresenta índices diferenciados para a 
análise nacional e para a análise por unidade federativa. 

Para a análise nacional, a pesquisa apresenta margem de erro de 1,3 pontos percen-
tuais para mais ou para menos. Nas estimativas foram aplicados pesos amostrais para 
corrigir a desproporção de respondentes em relação ao gênero dos membros da Defen-
soria Pública e para corrigir desproporcionalidades em relação à quantidade de Defenso-
res(as) Públicos(as) que atuam em cada unidade federativa, evitando vieses nos resul-
tados. O número de Defensores(as) Públicos(as) ativos(as) por gênero em cada unidade 
federativa, bem como a população total nacional dividida entre os Estados, Distrito Federal 
e União foram informados pelos(as) Defensores(as) Públicos(as) Gerais ao responderem 
ao Questionário Administrativo.

No tocante à análise por unidade federativa, a margem de erro varia entre os Estados, 
Distrito Federal e União, podendo ser verificada na tabela abaixo. Assim como realizado 
para a análise nacional, na análise por unidade federativa foram utilizados pesos amos-
trais para corrigir a distribuição por gênero, evitando vieses no resultado. Dois fatores 
importantes, no entanto, devem ser salientados em relação à análise setorizada por UF: 
primeiramente, o reduzido quantitativo de Defensores(as) Públicos(as) em alguns Estados 
obrigou a equipe da pesquisa a coletar respostas de quase todos os membros da respecti-
va Defensoria Pública, como forma de obter amostra significativa; em segundo lugar, deve 
ser observado que houve natural variação entre o quantitativo de respondentes em cada 
unidade federativa, conduzindo à consequente variação entre a margem de erro de cada 
Defensoria Pública.

Relevante salientar que a pesquisa é o primeiro estudo sobre a Defensoria Pública 
conduzido em solo brasileiro que viabilizou a possibilidade de inferências com validade 
estatística em todas as unidades federativas, sendo oportunizada a análise setorizada de 
cada uma das Defensorias Públicas dos Estados, Distrito Federal e União.



Quantitativo de Defensores(as) Públicos(as) respondentes e margem de erro da pesquisa

Unidade Federativa
Nº de Defensores(as)

(quantitativo referente ao ano 2020)
Nº de Respondentes

Percentual de 
Respondentes

Margem 
de Erro

Análise por Unidade Federativa

Amapá 50 30 60% 11,3%

Amazonas 123 66 54% 8,2%

Bahia 376 103 27% 8,2%

Ceará 351 146 42% 6,2%

Distrito Federal 239 88 37% 8,3%

Espírito Santo 170 120 71% 4,8%

Goiás 83 29 35% 14,6%

Maranhão 197 86 44% 7,9%

Mato Grosso 194 82 42% 8,2%

Mato Grosso do Sul 207 90 43% 7,7%

Minas Gerais 656 432 66% 2,7%

Pará 245 85 35% 8,5%

Paraíba 219 68 31% 9,8%

Paraná 108 89 82% 4,3%

Pernambuco 296 184 62% 4,4%

Piauí 112 34 30% 14,0%

Rio de Janeiro 748 280 37% 4,6%

Rio Grande do Norte 70 35 50% 11,7%

Rio Grande do Sul 443 207 47% 4,9%

Rondônia 77 65 84% 4,8%

Roraima 43 41 95% 3,3%

Santa Catarina 117 68 58% 7,7%

São Paulo 770 297 39% 4,4%



Sergipe 87 83 95% 2,3%

Tocantins 107 85 79% 4,8%

União 645 187 29% 6,0%

Análise Nacional

Nacional 6.861 3.134 46% 1,3%

Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2021).

(iii) Dados geográficos sobre a atual distribuição territorial da Defensoria Pública:
Como forma de viabilizar uma abordagem multidisciplinar da problemática do acesso à jus-

tiça, a pesquisa promoveu a coleta de informações sobre a distribuição geográfica dos órgãos de 
atuação da Defensoria Pública no território nacional, realizando o cruzamento com os dados sobre 
a distribuição demográfica dos destinatários dos serviços jurídico-assistenciais públicos.

Os dados sobre a base geográfica de jurisdição das comarcas que compõem a estrutura da 
justiça estadual foram obtidos junto aos Tribunais de Justiça dos Estados e Distrito Federal, sen-
do posteriormente validados junto à administração superior das DPEs e DPDF. Os dados sobre as 
comarcas atendidas pelas Defensorias Públicas dos Estados e do Distrito Federal foram obtidos 
junto às administrações superiores das DPEs e DPDF.

No âmbito da justiça federal, os dados sobre a base geográfica de jurisdição das seções 
e subseções judiciárias foram obtidos junto aos Tribunais Regionais Federais, sendo posterior-
mente validados junto à DPU. Outrossim, os dados sobre as seções e subseções atendidas pela 
Defensoria Pública da União foram fornecidos pela administração superior da DPU.

Todos os dados sobre a estruturação geográfica das comarcas/subseções judiciárias, e so-
bre a distribuição geográfica da Defensoria Pública no território nacional foram atualizadas até 
24/04/2025. Com efeito, qualquer alteração posterior não estará indicada na presente versão da 
pesquisa, sendo incluídas na próxima atualização anual.

(iv) Dados demográficos sobre os destinatários dos serviços jurídico-assistenciais:
Após realizar o mapeamento da atual distribuição geográfica das comarcas (Justiça dos Es-

tados e Distrito Federal) e subseções judiciárias (Justiça Federal), a Pesquisa Nacional da Defen-
soria Pública utilizou duas variáveis próprias da geografia humana para analisar a distribuição de-



mográfica dos destinatários dos serviços jurídico-assistenciais por comarca/subseção judiciária: 
(i) densidade demográfica; e (ii) percentual da população com renda de até três salários mínimos.

Para analisar a densidade demográfica por comarca/subseções judiciárias, a pesquisa uti-
lizou os dados populacionais do Censo Demográfico 2022. Com base no mapeamento das co-
marcas/subseções judiciárias, a pesquisa agrupou os municípios em comarcas/subseções judi-
ciárias e, com isso, efetuou o cálculo do quantitativo atual de habitantes por comarca/subseção 
judiciária.

Para analisar o percentual da população com renda de até três salários mínimos, como o 
IBGE ainda não divulgou os dados socioeconômicos coletados pelo Censo Demográfico 2022, a 
pesquisa utilizou a proporção de habitantes maiores de 10 anos de idade e que possuem renda 
de até três salários mínimos encontrada no Censo Demográfico 2010 e promoveu sua atualização 
proporcional com base nos dados populacionais do Censo Demográfico 2022. 

Nos últimos 15 anos, foram criados no território brasileiro seis municípios: Balneário Rincão/
SC, Boa Esperança do Norte/MT, Mojuí dos Campos/PA, Paraíso das Águas/MS, Pescaria Brava/
SC e Pinto Bandeira/RS. Como os novos municípios foram emancipados, a pesquisa utilizou a 
mesma proporção de faixa de renda dos municípios originários dos quais os municípios novos 
foram desmembrados. No caso do município de Paraíso das Águas, como seu território foi forma-
do a partir do desmembramento de três municípios, a pesquisa utilizou a média matemática da 
proporção de faixa de renda dos municípios originários.

Por intermédio dessa metodologia, a pesquisa conseguiu calcular a porcentagem estimada 
da população que ganha até três salários mínimos por comarca/subseção judiciária (2025).

Importante ressalvar, entretanto, que não foi possível incorporar ao cálculo inúmeras variá-
veis sociais e econômicas que podem ter gerado modificações no padrão de renda da população 
nos últimos 15 anos, apenas realizando a projeção estática da realidade socioeconômica retrata-
da no Censo Demográfico 2010. Por essa razão, o cálculo da população que ganha até três salá-
rios mínimos por comarca/subseção judiciária (2025) deve ser considerado apenas para fins de 
estimativa, sendo utilizado apenas para suprir a ausência de informações mais específicas sobre 
o perfil sociodemográfico da população brasileira.

Para a elaboração dos mapas da Cartografia da Defensoria Pública no Brasil 2025 foram utili-
zados os dados geográficos de distribuição territorial das DPEs, DPDF e DPU obtidos na Pesquisa 
Nacional da Defensoria Pública, sendo realizada a montagem e estruturação das representações 
espaciais cartográficas dos territórios onde atua a Defensoria Pública.

Para tanto, a pesquisa utilizou a base cartográfica digital de 2020 dos 5.570 municípios, 26 
Estados-membros e Distrito Federal do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)4.

4 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Base Cartográfica Digital. [Rio de Janeiro]: IBGE, 2020. Disponível em: 
https://www.ibge.gov.br/geociencias/downloads-geociencias.html. Acesso em: 7 mai. 2025.



A pesquisa empregou o Sistema de Informação Geográfica [SIG] para agregar às unidades es-
paciais territoriais municipais e federativas os dados relativos à cobertura de atendimento da Defen-
soria Pública. O Sistema de Informação Geográfica, em inglês GIS – Geographic Information System 
– é um sistema informatizado no qual o pesquisador coleta, manuseia e analisa dados georreferen-
ciados, isto é, dados que têm referência espacial – a sua localização – ligados a um determinado 
sistema de referencial espacial cartesiano. Contemporaneamente utiliza a combinação de hardware, 
software, banco de dados e metodologias para produção e análise de informação geográfica5.

Na esfera estadual, os municípios foram agregados territorialmente na base geográfica de 
jurisdição das comarcas. Na esfera da DPU, os municípios foram agregados territorialmente na 
base geográfica de jurisdição das subseções judiciárias federais. Portanto, foram montadas duas 
grandes bases cartográficas de comarcas e subseções judiciárias que propiciaram as represen-
tações cartográficas dos dados coletados. Os dados nesta base podem ser agregados e serem 
representados na escala da unidade federativa que, para a justiça federal, coincide com os limites 
de suas seções judiciárias. 

As representações cartográficas dos temas apresentados pela pesquisa foram elaboradas 
em softwares de cartografia temática utilizando métodos e metodologias apropriadas para a vi-
sualização gráfica dos dados. Quando necessário foram utilizados também o reforço de gráficos 
associados aos mapas para orientar o leitor.

A transparência em relação à descrição dos métodos aplicados à pesquisa e aos dados co-
letados no estudo possui o objetivo de franquear ao leitor a oportunidade de fiscalizar e avaliar o 
grau de confiabilidade dos resultados. Outrossim, a diafaneidade no compartilhamento das téc-
nicas busca viabilizar a participação da comunidade científica no aprimoramento da metodologia 
da pesquisa, garantindo a constante evolução no processo de coleta e processamento de dados.

Não obstante a Cartografia da Defensoria Pública no Brasil 2024 tenha sido desenvolvida com 
a rigorosa observância dos métodos e técnicas aplicados às pesquisas empíricas, tendo como 
meta afastar a ocorrência de qualquer espécie de anomalia, infelizmente a imperfeição sempre 
amofina o ineditismo. E como diria Oscar Wilde, “não somos jovens o suficiente para sabermos 
tudo”, nem para estarmos sempre certos. Desse modo, convidamos àqueles que nos prestigiam 
com a leitura a auxiliar no aprimoramento das futuras edições da pesquisa, enviando suas críticas 
e sugestões para pesquisanacionaldefensoria@defensoria.rj.def.br

5 CHRISTOFOLETTI , Antonio; TEIXEIRA, Amandio Luís de Almeida. Sistemas de Informação Geográfica: dicionário ilustrado. 
São Paulo: Hucitec, 1997.
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Atualmente, o território brasileiro 2.563 comarcas regularmente instaladas. Diante do 
insuficiente quantitativo de Defensores(as) Públicos(as), apenas 1.334 comarcas 
são regularmente atendidas pela Defensoria Pública, representando 52,0% do quan-

titativo total.

Em virtude do esforço institucional para garantir o acesso à justiça para todos, outras 
200 comarcas são atendidas em caráter parcial ou excepcional pela Defensoria Públi-
ca, representado 7,8% do quantitativo total. Dentro do quantitativo indicado, 32 comarcas 
estão localizadas no Estado do Piauí, sendo atendidas de forma parcial/excepcional por 
intermédio do projeto Defensoria Itinerante, que atua nas causas criminais, causas cíveis 
lato sensu de natureza consensual e nos procedimentos relativos a registros públicos de 
pessoas naturais; além disso, as referidas comarcas são contempladas por ações estraté-
gicas periodicamente levadas a efeito pela DPE-PI. Outras 74 comarcas estão localizadas 
no Estado de São Paulo, sendo prestada assistência jurídica pela DPE-SP na execução de 
medidas socioeducativas e execução penal, bem como nas causas coletivas relativas à 
regularização fundiária, habitação, urbanismo e questões agrárias. No estado de Pernam-
buco, outras 38 comarcas são atendidas em caráter parcial/excepcional por intermédio do 
Núcleo Digital da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco, instituído pela Resolução 
CS/DPE-PE nº 05/2022. No estado da Bahia, outras 44 comarcas são atendidas de forma 
parcial/excepcional, havendo a atuação por substituição cumulativa e atuação restrita às 
causas de natureza criminal. No Espírito Santo e no Paraná, o atendimento prestado nas 
comarcas de Barra de São Francisco (ES), Cruzeiro do Oeste (PR) e Piraquara (PR) tam-
bém ocorre em caráter parcial, sendo a assistência jurídica restrita à execução penal e ao 
atendimento de adolescentes internados em execução de medidas socioeducativas. Ou-
trossim, também são identificadas áreas de atuação parcial/excepcional em Minas Gerais 
(comarcas de Carmo do Paranaíba e Presidente Olegário) e Paraíba (Itaporanga, Monteiro, 
Patos e Sousa).

No estado de Goiás, a DPE-GO vem atuando junto às duas Varas de Garantias, cria-
das pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, sediadas na comarca de Goiânia e com 
competência e jurisdição nas Comarcas de Goiânia, Hidrolândia, Leopoldo de Bulhões e 
Itaberaí (Resolução TJE/GO nº 248/2024). Além disso, para tentar suprir a ausência de 
cobertura territorial, a DPE-GO vem desenvolvendo o Projeto Defensoria Itinerante, que 



vem levando assistência jurídica para pessoas necessitadas em 30 (trinta) municípios, dentro 
dos quais 23 (vinte e três) ainda não possuem unidades da Defensoria Pública instalada de forma 
permanente1. A DPE-GO criou, também, o Núcleo de Atendimento Extrajudicial (NAE), que realiza 
o atendimento das pessoas em situação de vulnerabilidade em todo o Estado de Goiás, realizando 
conciliações de forma remota e operando o Programa Meu Pai Tem Nome. Em janeiro de 2024, a 
DPE-GO instalou, ainda, o Núcleo Especializado em Situação Carcerária e Política Criminal (NESC), 
sediado no município de Goiânia, com abrangência estadual e enfoque em tutela coletiva (Portaria 
Gabinete/DPG DPE-GO nº 079/2024). No mesmo mês, a DPE-GO passou a atuar de forma perma-
nente nas audiências de custódia de todo o estado de Goiás, incluindo as comarcas do interior que 
não possuem unidades da Defensoria Pública regularmente instaladas.

Os dados revelam que, entre 2021 e 2025, a cobertura de atendimento das Defensorias Pú-
blicas dos Estados e do Distrito Federal apresentou um aumento de 12,8 pontos percentuais, pas-
sando de 47,0% (em 2021) para 59,8% (em 2025).

Não obstante o trabalho de extensão desenvolvido em vários estados, a insuficiência de in-
vestimentos orçamentários na Defensoria Pública ainda impede o adimplemento do art. 98, §1º do 
ADCT, fazendo com que 1.029 comarcas não sejam atendidas pela Defensoria Pública, represen-
tando 40,2% do total. Nestas comarcas, a assistência jurídica continua sendo prestada de maneira 
suplementar por advogados(as) dativos(as), que recebem remuneração individualizada por cada 
caso concreto, fixada com base em tabela de precificação específica ou com base na tabela geral 
de honorários advocatícios das respectivas seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil. Con-
forme levantamento realizado pela Pesquisa sobre o Sistema Suplementar de Advocacia Dativa 
Remunerada no Brasil 2024, além de contrariar o modelo público imposto pelo texto constitucio-
nal, o sistema de advocacia dativa se revela extremamente mais dispendioso para os cofres pú-
blicos, representando verdadeiro paradoxo administrativo-financeiro na gestão da política pública 
de assistência jurídica brasileira2.

1 Em virtude da ausência de regularidade e periodicidade do atendimento itinerante, as comarcas atendidas pela DPE-GO pelo 
Projeto Defensoria Itinerante não foram computadas como parcialmente atendidas.

2 “Os cálculos evidenciam que o desvio de recursos públicos para o sistema suplementar de advocacia dativa remunerada 
representa, atualmente, o principal óbice para o regular desenvolvimento da Defensoria Pública no país. Na maioria das 
unidades federativas, o que atualmente impede o adimplemento do art. 98, §1º do ADCT não é a carência de recursos eco-
nômicos, mas sua destinação indevida para o custeio do sistema suplementar de advocacia dativa remunerada.” (ESTEVES, 
Diogo et al. (coord.). Pesquisa sobre o Sistema Suplementar de Advocacia Dativa Remunerada no Brasil 2024. Brasília, DF: 
Defensoria Pública da União, 2024. Disponível em: https://pesquisanacionaldefensoria.com.br/download/ebook-pesquisa-
-sobre-o-sistema-suplementar-de-advocacia-dativa-remunerada-no-Brasil-2024.pdf. Acesso em: 7 mai. 2024)
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O mapa 1 apresenta a distribuição espacial das comarcas no território brasileiro. Visualmente 
é possível localizar as comarcas, seus limites e respectivos tamanhos territoriais. As cores 
das unidades geográficas, no caso as comarcas, se referem ao tema de cobertura de aten-
dimento: comarcas atendidas, não atendidas e com atendimento parcial/excepcional. Tendo 
em mente a relação visual, a forma dos estados brasileiros e seus respectivos nomes, per-
cebemos que alguns estados se destacam pelo reduzido percentual de cobertura de aten-
dimento: Ceará (50,0%), Espírito Santo (39,1%), Goiás (6,7%), Minas Gerais (40,3%), Paraná 
(17,2%), Santa Catarina (24,1%), São Paulo (15,0%)3 e Sergipe (37,5%). Por outro lado, pode-
mos ressaltar visualmente 12 unidades federativas que possuem cobertura integral de aten-
dimento: Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Distrito Federal, Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima e Tocantins. Por sua vez, Bahia e 
Piauí se destacam pelo elevado quantitativo de comarcas atendidas em caráter parcial ou 
excepcional, por intermédio dos projetos de extensão levados à efeito pela DPE-BA e DPE-PI 
. Além disso, podemos visualizar em outras unidades federativas, as nuances que indicam os 
variados graus de cobertura da Defensoria Pública. O mapa é uma visão global para todo ter-
ritório brasileiro. No capítulo 6, o leitor terá a oportunidade de perceber, com maior detalhe, as 
nuances de cobertura em cada unidade federativa, sendo realizado um “zoom” visual em cada 
estado brasileiro para viabilizar uma imagem mais detalhada. 

O mapa 2 é outra forma de visualizar a cobertura de atendimento da Defensoria Pública, per-
mitindo que seja mais facilmente estimada, em quantidades proporcionais aos semicírculos, o 
número de comarcas por unidade federativa, bem como o nível de cobertura de atendimento. 

Por fim, o mapa 3 expressa duas informações sobre a cobertura de atendimento da Defensoria 
Pública: o número total de comarcas, representadas proporcionalmente ao diâmetro dos círcu-
los nas unidades federativas; e a porcentagem de comarcas atendidas, representadas pela gra-
dação de cores. O mapa evidencia uma relação entre um dado absoluto – número de comarcas 
– e um dado relativo – porcentagem. Temos relações visuais de quantidades – os círculos – e 
com os tons de cor expressando uma hierarquia: faixas do menor ao mais alto valor.

3 Atualmente, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo se encontra regularmente instalada em 15,0% das comarcas do 
estado. Em virtude do insuficiente quantitativo de Defensores(as) Públicos(as), em 85,0% das comarcas o atendimento jurí-
dico-assistencial é prestado por advogados, por meio de convênio com a DPE-SP. 



Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Dados 
sobre a estruturação geográfica das comarcas obtidos junto 
aos Tribunais de Justiça dos Estados e Distrito Federal. Dados 
sobre as comarcas atendidas pela Defensoria Pública obtidos 
junto aos Defensores Públicos Gerais de cada Estado e Distrito 
Federal. Informações atualizadas até 24/04/2025. Cartografia: 
Eduardo Dutenkefer.
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Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Dados 
sobre a estruturação geográfica das comarcas obtidos junto 
aos Tribunais de Justiça dos Estados e Distrito Federal. Dados 
sobre as comarcas atendidas pela Defensoria Pública obtidos 
junto aos Defensores Públicos Gerais de cada Estado e Distrito 
Federal. Informações atualizadas até 24/04/2025. Cartografia: 
Eduardo Dutenkefer.
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Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Dados 
sobre a estruturação geográfica das comarcas obtidos junto 
aos Tribunais de Justiça dos Estados e Distrito Federal. Dados 
sobre as comarcas atendidas pela Defensoria Pública obtidos 
junto aos Defensores Públicos Gerais de cada Estado e Distrito 
Federal. Informações atualizadas até 24/04/2025. Cartografia: 
Eduardo Dutenkefer.
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Atualmente, a Justiça Federal comum é dividida em 276 subseções judiciárias federais. De 
acordo com o art. 110 da CRFB, cada Estado e o Distrito Federal constituem uma seção ju-
diciária, possuindo como sede a respectiva capital. Cada seção judiciária engloba diversas 

subseções, por meio das quais são distribuídas as varas onde atuam os(as) juízes(as) federais 
titulares e substitutos(as) de primeira instância, no interior e na capital. As seções judiciárias são 
agrupadas em cinco regiões federais, cada uma vinculada a um Tribunal Regional Federal.

Em virtude do insuficiente quantitativo de Defensores(as) Públicos(as) Federais, apenas 78 
subseções judiciárias federais são regularmente atendidas pela Defensoria Pública da União, re-
presentando 28,2% do quantitativo total. Outrossim, por conta do programa de interiorização re-
centemente implementado pela DPU, outras 33 subseções judiciárias federais passaram a ser 
atendidas em caráter parcial ou excepcional pela Defensoria Pública da União, representado 12,0% 
do quantitativo total1.

Não obstante o esforço da DPU para garantir o acesso à justiça para todos, atualmente 165 
subseções judiciárias federais não são atendidas pela Defensoria Pública da União, representando 
59,8% do total.

Para garantir a adequada proteção dos direitos humanos da população e a tutela dos direi-
tos difusos, coletivos e individuais homogêneos de grupos integrados por indivíduos vulneráveis, 
a Defensoria Pública da União possui atualmente Defensores(as) Regionais de Direitos Humanos 
em 22 estados (Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Ja-
neiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina e São Paulo) e no Distrito Federal, em 
conformidade com a Resolução CSDPU nº 183, de 02 de julho 2021, e com a Portaria GABDPGF 
DPGU nº 322, de 01 de março de 2024.

1 Por intermédio do Programa de Interiorização da Defensoria Pública da União, levado à efeito pelas Portarias GABDPGF DPU 
nº 1661/2023, nº 1722/2023, nº 1729/2023, nº 1732/2023, as seguintes subseções judiciárias passaram a ser atendidas 
em caráter parcial/excepcional: Angra dos Reis, Bacabal, Balsas, Barra do Piraí, Campo Mourão, Castanhal, Caxias, Colatina, 
Corrente, Corumbá, Floriano, Guarabira, Ilhéus, Imperatriz, Itabuna, Jequié, Ji-Paraná, Juazeiro do Norte, Laranjal do Jari, 
Marabá, Monteiro, Oiapoque, Paragominas, Parnaíba, Patos, Picos, Resende, Santana do Ipanema, São Raimundo Nonato, 
Sousa, Tabatinga, Tucuruí e União dos Palmares.
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No mapa 4 é possível visualizar a distribuição espacial das seções e subseções judiciárias 
federais, bem como a cobertura de atendimento da Defensoria Pública da União. Sobressaem 
visualmente as subseções judiciárias que ainda não possuem atendimento jurídico-assisten-
cial pela DPU.

O mapa 5, por sua vez, constitui outra forma de visualizar a cobertura de atendimento da Defen-
soria Pública da União, permitindo que seja mais facilmente estimada, em quantidades propor-
cionais aos semicírculos, o número de subseções judiciárias e a cobertura de atendimento da 
DPU na escala das regiões da Justiça Federal. 

Por fim, no mapa 6 há um maior detalhamento da quantidade de subseções judiciárias nas 
unidades federativas e porcentagem de subseções judiciárias atendidas pela DPU. As únicas 
seções judiciárias que atingem porcentagem relativamente mais elevada de atendimento são 
Roraima e Distrito Federal. As demais unidades federativas apresentam índices de cobertura de 
atendimento inferiores a 50%. 
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Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). 
Dados sobre a base geográfica de jurisdição das seções e 
subseções judiciárias federais obtidos junto aos Tribunais 
Regionais Federais. Dados sobre as seções e subseções 
atendidas pela Defensoria Pública da União obtidos junto à 
DPU. Informações atualizadas até 24/04/2025. Cartografia: 
Eduardo Dutenkefer.
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Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). 
Dados sobre a base geográfica de jurisdição das seções e 
subseções judiciárias federais obtidos junto aos Tribunais 
Regionais Federais. Dados sobre as seções e subseções 
atendidas pela Defensoria Pública da União obtidos junto à 
DPU. Informações atualizadas até 24/04/2025. Cartografia: 
Eduardo Dutenkefer.
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Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). 
Dados sobre a base geográfica de jurisdição das seções e 
subseções judiciárias federais obtidos junto aos Tribunais 
Regionais Federais. Dados sobre as seções e subseções 
atendidas pela Defensoria Pública da União obtidos junto à 
DPU. Informações atualizadas até 24/04/2025. Cartografia: 
Eduardo Dutenkefer.
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De acordo com a projeção da população realizada pelo IBGE com base nos dados 
Censo 2022, o Brasil possui atualmente 212.583.750 habitantes. Tendo em vista que 
o IBGE ainda não divulgou os dados socioeconômicos coletados pelo Censo De-

mográfico 2022, a Pesquisa Nacional da Defensoria Pública utilizou a proporção de ha-
bitantes maiores de 10 anos de idade e que possuem renda de até três salários mínimos 
encontrada no Censo Demográfico 2010, promovendo, em seguida, sua atualização pro-
porcional com base nos dados populacionais já divulgados pelo IBGE relativos ao Censo 
Demográfico 2022. Com isso, a pesquisa calculou a porcentagem da população que ganha 
até três salários mínimos por comarca (2025). 

Por não considerar as inúmeras variáveis sociais e econômicas que podem ter ge-
rado modificações no padrão de renda da população nos últimos 15 anos, e por realizar 
apenas a projeção estática da realidade socioeconômica indicada no Censo Demográfico 
2010, o cálculo deve ser considerado apenas para fins de estimativa, suprindo a ausência 
de informações mais específicas. 

A estimativa atual indica que o país possui 187.001.753 habitantes com renda de até 
três salários mínimos, representando 88,0% da população total.

Para mapear a distribuição dos destinatários dos serviços jurídico-assistenciais pú-
blicos, a Pesquisa Nacional da Defensoria Pública realizou o cruzamento entre as informa-
ções demográficas e os dados sobre a estruturação geográfica das comarcas e subseções 
judiciárias federais.

No âmbito da justiça estadual, atualmente 164.131.870 habitantes possuem poten-
cial acesso aos serviços jurídico-assistenciais nas comarcas regularmente atendidas 
pela Defensoria Pública. Outrossim, 11.214.047 habitantes possuem potencial acesso à 
assistência jurídica prestada pela Defensoria Pública nas comarcas atendidas em cará-
ter parcial ou excepcional por projetos de extensão. No total, portanto, 175.345.917 ha-
bitantes possuem potencial acesso aos serviços jurídico-assistenciais prestados pelas 
Defensorias Públicas dos Estados e do Distrito Federal, representando 82,4% da popula-
ção do país1.

1 Para o cálculo do percentual da população com potencial acesso à Defensoria Pública não foram consideradas 
as comarcas atendidas por meio de convênio, por não ser possível determinar a extensão dos serviços jurídico-
-assistenciais prestados ao público. Outrossim, a prestação de assistência jurídica gratuita por intermédio de 



Levando em consideração exclusivamente a população economicamente vulnerável 
com renda de até três salários mínimos, 142.710.928 habitantes possuem potencial aces-
so à Defensoria Pública nas comarcas regularmente atendidas, e 10.097.540 habitantes 
possuem potencial acesso por intermédio dos projetos de extensão desenvolvidos pela 
Defensoria Pública, totalizando 152.808.468 habitantes (81,6% do total).

Relevante registrar que o cálculo da população atendida em caráter parcial/excep-
cional não considerou as comarcas de Barra de São Francisco (ES), Cruzeiro do Oeste (PR) 
e Piraquara (PR), pois a atuação da Defensoria Pública se restringe à execução penal e ao 
atendimento de adolescentes internados em execução de medidas socioeducativas, não 
abrangendo, portanto, a população residente; do mesmo modo, o cálculo não considerou 
outras 74 comarcas localizadas no Estado de São Paulo, onde a atuação da Defensoria 
Pública se restrige à execução de medidas socioeducativas e à execução penal, além de 
atuações setorizadas em causas coletivas relativas à regularização fundiária, habitação, 
urbanismo e questões agrárias.

No âmbito da Justiça Federal, 126.059.113 habitantes possuem potencial acesso 
aos serviços jurídico-assistenciais oferecidos pela DPU nas subseções judiciárias fede-
rais regularmente atendidas. Além disso, 14.446.635 habitantes passaram a ter potencial 
acesso à assistência jurídica prestada pela DPU nas subseções judiciárias federais aten-
didas em caráter parcial pelo programa de interiorização recentemente implementado. No 
total, portanto, 140.505.748 habitantes atualmente possuem potencial acesso aos ser-
viços jurídico-assistenciais prestados pela Defensoria Pública da União, representando 
66,1% da população do país.

Analisando exclusivamente a população economicamente vulnerável com renda de 
até três salários mínimos, 108.582.480 habitantes possuem potencial acesso à DPU nas 

convênio viola o art. 134 da CRFB c/c art. 4º, §5º da Lei Complementa nº 80/1994, que determina expressamente 
que o serviço jurídico-assistencial gratuito mantido pelo Poder Público deve ser exercido com exclusividade pela 
Defensoria Pública, sendo vedada qualquer outra forma de custeio ou fornecimento de assistência jurídica esta-
tal. Nesse sentido, já teve a oportunidade de se posicionar o Supremo Tribunal Federal, durante o julgamento da 
ADI nº 4.163/SP: “É dever constitucional do Estado oferecer assistência jurídica gratuita aos que não disponham 
de meios para a contratação de advogado, tendo sido a Defensoria Pública eleita, pela Carta Magna, como único 
órgão estatal predestinado ao exercício ordinário dessa competência. Daí, qualquer política pública que desvie 
pessoas ou verbas para outra entidade, com o mesmo objetivo, em prejuízo da Defensoria, insulta a Constituição 
da República.” (STF – Pleno – ADI nº 4.163/SP – Relator Min. Cezar Peluso, decisão: 29-02-2012)



subseções judiciárias federais regularmente atendidas, e 13.736.514 habitantes possuem 
potencial acesso por intermédio programa de interiorização recentemente implementado, 
totalizando 122.318.994 habitantes (65,4% do total).

No entanto, o dado mais relevante para o planejamento das ações estratégicas ten-
dentes a superar o desafio do acesso e da inclusão social se encontra justamente no lado 
oposto da equação, ou seja, nas pessoas que atualmente não possuem acesso à assistên-
cia jurídica integral e gratuita prestada pela Defensoria Pública e, por consequência direta, 
são invisíveis perante o sistema de justiça brasileiro. 

Atualmente, 37.237.833 habitantes não possuem acesso aos serviços jurídico-as-
sistenciais oferecidos pela Defensoria Pública, em violação ao art. 134 da CRFB e à diretriz 
do art. 98 do ADCT. Dentro do quantitativo indicado, 34.193.285 são habitantes econo-
micamente vulneráveis com renda de até três salários mínimos, que potencialmente não 
possuem condições de realizar a contratação de advogado particular para promover a 
defesa de seus direitos. 

No âmbito da Justiça Federal os números são ainda mais preocupantes. Atualmen-
te, 72.078.002 habitantes não possuem acesso aos serviços essenciais prestados pela 
Defensoria Pública da União, sendo que, dentro do quantitativo indicado, 64.682.759 são 
habitantes economicamente vulneráveis, com renda de até três salários mínimos.

Portanto, considerando que o reconhecimento formal de direitos pelo ordenamento 
jurídico não implica diretamente em sua efetivação prática, ao menos 17,5% (na justiça 
estadual) e 33,9% (na justiça federal) da população brasileira se encontra potencialmente 
à margem do sistema de justiça e impedida de reivindicar seus próprios direitos por inter-
médio da Defensoria Pública.

Importante observar que a estimativa da população com potencial acesso à Defen-
soria Pública não levou em consideração outras variáveis culturais, econômicas, sociais 
e geográficas que podem dificultar ou inviabilizar o efetivo acesso da população à assis-
tência jurídica prestada pela Defensoria Pública. Consequentemente, como podem existir 
muitas pessoas com necessidades jurídicas não atendidas dentro da esfera geográfica 
das comarcas e subseções judiciárias atendidas pela Defensoria Pública, o percentual de 
pessoas impedidas de acessarem à justiça tende a ser maior.



| Comentário Cartográfico |

Os temas dos mapas do capítulo 3 tratam de dados demográficos e renda. O mapa 7 
representa a densidade demográfica nas comarcas. É uma representação cartográfica 
com o método que denominamos de coroplético. É típica de mapas estatísticos. Re-
presenta quantidade [plethos] relativas a espaços ou áreas geográficas [choros] por 
meio de tons graduados. Visualmente nos apresenta uma hierarquia, da menor à mais 
alta graduação. É a quantidade de população que vive nas comarcas por quilometro 
quadrado. Um indicador de densidade, de aglomeração de populações. Visualmente 
sobressai um “vazio” populacional no centro-oeste e norte do país, exceto no Distrito 
Federal. As capitais dos estados e a faixa mais próximas ao litoral atlântico apresentam 
densidades mais elevadas. No mapa 8 podemos visualizar a mesma situação. Repre-
sentam as densidades nas subseções judiciárias federais. Visualmente se destacam 
o estado de São Paulo, Rio de Janeiro, sudeste de Minas Gerais e Espírito Santo; outro 
destaque é o eixo mais próximo ao litoral que vai do Maranhão à Bahia, no Nordeste. 
No capítulo 6 o leitor tem a oportunidade de perceber as nuances das densidades em 
cada unidade federativa. 

A observação dos mapas populacionais demonstra que as comarcas / subseções ju-
diciárias não atendidas pela Defensoria Pública apresentam baixas densidades demo-
gráficas. Com efeito, é possível constatar visualmente o adimplemento pela Defensoria 
Pública do disposto no art. 98, §2º do ADCT, cuja redação prevê que a lotação dos De-
fensores Públicos deverá ocorrer “prioritariamente, atendendo as regiões com maiores 
índices de exclusão social e adensamento populacional”.  

Os mapas 9 e 10, por sua vez, representam outra forma de visualizarmos os dados 
demográficos. O tamanho / diâmetro dos círculos são proporcionais ao número de ha-
bitantes que possuem renda de até três salários mínimos na comarca - mapa 9 - e nas 
subseções judiciárias - mapa 10.  Os destaques visuais ficam por conta dos círculos 
maiores em São Paulo, Rio de Janeiro e as demais capitais das unidades federativas.

Os mapas 11 e 12 versam sobre o mesmo tema, pensado em sua forma relativa, ou seja, 
faixas de porcentagem da população que ganha até três salários mínimos nas comar-
cas e subseções judiciárias. Visualmente percebemos que mais de 90% das popula-
ções que vivem nas comarcas e subseções judiciárias das regiões norte e nordeste do 
país possuem rendimento familiar de até três salários mínimos. Além disso, os mapas 



demonstram que várias comarcas / seções judiciárias não atendidas se destacam por 
possuírem elevados percentuais populacionais com renda de até três salários mínimos 
em relação ao total da população. Grande parte dessas comarcas / seções judiciárias 
apresenta percentuais iguais ou superiores a 90%. Também para estes dados temos, 
no capítulo 6, a oportunidade de visualizar para cada unidade federativa as faixas de 
populações que ganham até três salários mínimos. 

Os mapas 13 e 14 realizam o cruzamento dos dados relativos ao número de habitantes 
com renda de até três salários mínimos e à cobertura de atendimento da Defensoria 
Pública. 

De maneira análoga, os mapas 15 e 16 contêm outra forma de representar o cruzamen-
to dos dados sobre o número de habitantes com renda de até três salários mínimos 
e a cobertura de atendimento da Defensoria Pública, utilizando o que usualmente é 
conhecido como mapas em anamorfose. Na verdade, são mapas que passam por um 
processo que denominamos de transformação cartográfica de posição. As posições 
originais dos limites das unidades geográficas sofrem uma alteração em sua forma em 
função do valor do dado utilizado. No presente caso, os limites das comarcas e sub-
seções judiciárias sofreram alteração de suas formas originais em função do valor do 
número de habitantes que possuem renda de até três salários mínimos. Quanto maior 
o valor do dado, maior a transformação da área. Visualmente é um mapa mais abstrato 
que o tradicional, mas ele ressalta visualmente as unidades geográficas menores, mas 
que possuem um número elevado de população. É o caso, por exemplo, de São Paulo, 
Rio de Janeiro, Distrito Federal e outras áreas em torno das capitais dos estados. São 
unidades territoriais “menores” em sua extensão, mas com um elevado número de ha-
bitantes. As unidades geográficas com menor população, mas com grandes áreas de 
extensão ficam mais retraídas e têm seu peso visual diminuído no conjunto do territó-
rio brasileiro.

Os mapas 17 e 18, por fim, retratam o cenário da falta de acesso à justiça no Brasil, 
indicando a população sem acesso à assistência jurídica gratuita. Os mapas indicam 
a população residente nas comarcas / seções judiciárias não atendidas pela Defen-
soria Pública, sendo o tamanho / diâmetro dos círculos proporcionais ao número de 
habitantes. Importante notar que os mapas analisam apenas a variável demográfica 
nas comarcas / seções judiciárias não atendidas pela Defensoria Pública. No entanto, 
existem outras variáveis culturais, econômicas, sociais e geográficas que podem difi-



cultar ou inviabilizar o efetivo acesso da população à assistência jurídica prestada pela 
Defensoria Pública. Com efeito, o fato de uma comarca / seção judiciária ser atendida 
pela Defensoria Pública não significa que todas as pessoas vulneráveis ali residentes 
tenham acesso pleno aos serviços de assistência jurídica. Fatores como número re-
duzido de Defensores Públicos na comarca / seção judiciária, falta de informação e 
a distância, por exemplo, contribuem enormemente para que o direito à assistência 
jurídica não seja universalizado, mesmo nas comarcas / seções judiciárias atendidas.



DENSIDADE DEMOGRÁFICA 
POR COMARCA

MAPA

07 
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Dados 
sobre a estruturação geográfica das comarcas obtidos junto aos 
Tribunais de Justiça dos Estados e Distrito Federal. Densidade 
demográfica por comarca calculada com base no Censo Demo-
gráfico IBGE (2022). Informações atualizadas até 24/04/2025. 
Cartografia: Eduardo Dutenkefer.



DENSIDADE DEMOGRÁFICA 
POR SEÇÃO E SUBSEÇÃO 
JUDICIÁRIA FEDERAL

MAPA

08 
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Dados 
sobre a base geográfica de jurisdição das seções e subseções 
judiciárias federais obtidos junto aos Tribunais Regionais Fe-
derais. Densidade demográfica por seção e subseção judiciária 
federal calculada com base no Censo Demográfico IBGE (2022). 
Informações atualizadas até 24/04/2025. Cartografia: Eduardo 
Dutenkefer.



POPULAÇÃO COM RENDA DE ATÉ 
TRÊS SALÁRIOS MÍNIMOS 
POR COMARCA

MAPA

09 
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Dados 
sobre a estruturação geográfica das comarcas obtidos junto aos 
Tribunais de Justiça dos Estados e Distrito Federal. População 
com renda de até três salários mínimos por comarca projetada 
do Censo Demográfico 2010 com base nos dados populacionais 
do Censo Demográfico IBGE (2022). Informações atualizadas 
até 24/04/2025. Cartografia: Eduardo Dutenkefer.



POPULAÇÃO COM RENDA DE ATÉ 
TRÊS SALÁRIOS MÍNIMOS
 POR SEÇÃO E SUBSEÇÃO 
JUDICIÁRIA FEDERAL

MAPA

10 
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Dados 
sobre a base geográfica de jurisdição das seções e subseções 
judicierais obtidos junto aos Tribunais Regionais Federais. Po-
pulação com renda de até três salários mínimos por seção e 
subseção judiciária federal projetada do Censo Demográfico 
2010 com base nos dados populacionais do Censo Demográfi-
co IBGE (2022). Informações atualizadas até 24/04/2025. Car-
tografia: Eduardo Dutenkefer.



PORCENTAGEM DA POPULAÇÃO 
COM RENDA DE ATÉ 
TRÊS SALÁRIOS MÍNIMOS POR 
COMARCA

MAPA

11 
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Dados 
sobre a estruturação geográfica das comarcas obtidos junto 
aos Tribunais de Justiça dos Estados e Distrito Federal. Por-
centagem da população com renda de até três salários mínimos 
por comarca projetada do Censo Demográfico 2010 com base 
nos dados populacionais do Censo Demográfico IBGE (2022). 
Informações atualizadas até 24/04/2025. Cartografia: Eduardo 
Dutenkefer.



PORCENTAGEM DA POPULAÇÃO 
COM RENDA DE ATÉ TRÊS SALÁRIOS 
MÍNIMOS POR SEÇÃO E SUBSEÇÃO 
JUDICIÁRIA FEDERAL

MAPA

12 
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Dados 
sobre a base geográfica de jurisdição das seções e subseções 
judicierais obtidos junto aos Tribunais Regionais Federais. Por-
centagem da população com renda de até três salários míni-
mos por seção e subseção judiciária federal projetada do Cen-
so Demográfico 2010 com base nos dados populacionais do 
Censo Demográfico IBGE (2022). Informações atualizadas até 
24/04/2025. Cartografia: Eduardo Dutenkefer.



POPULAÇÃO COM RENDA DE ATÉ 
TRÊS SALÁRIOS MÍNIMOS 
POR COMARCA E COBERTURA DE 
ATENDIMENTO DAS DPEs e DPDF

MAPA

13
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Dados sobre 
a estruturação geográfica das comarcas obtidos junto aos Tribunais 
de Justiça dos Estados e Distrito Federal. Dados sobre as comar-
cas atendidas pela Defensoria Pública obtidos junto aos Defensores 
Públicos Gerais de cada Estado e Distrito Federal. Porcentagem da 
população com renda de até três salários mínimos por comarca pro-
jetada do Censo Demográfico 2010 com base nos dados populacio-
nais do Censo Demográfico IBGE (2022). Informações atualizadas até 
24/04/2025. Cartografia: Eduardo Dutenkefer.



POPULAÇÃO COM RENDA DE ATÉ 
TRÊS SALÁRIOS MÍNIMOS POR 
SEÇÃO E SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 
FEDERAL E COBERTURA DE 
ATENDIMENTO DA DPU

MAPA

14
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025).  Dados sobre 
a base geográfica de jurisdição das seções e subseções judiciárias 
federais obtidos junto aos TRFs. Dados sobre as seções e subse-
ções judiciárias federais atendidas pela Defensoria Pública da União 
obtidos junto à DPU. Porcentagem da população com renda de até 
três salários mínimos por seção e subseção judiciária federal proje-
tada do Censo Demográfico 2010 com base nos dados populacionais 
do Censo Demográfico IBGE (2022). Informações atualizadas até 
24/04/2025. Cartografia: Eduardo Dutenkefer.



POPULAÇÃO COM RENDA DE 
ATÉ TRÊS SM POR COMARCA E 
COBERTURA DE ATENDIMENTO DAS 
DPEs e DPDF

MAPA

15 
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Dados 
sobre a estruturação geográfica das comarcas obtidos junto aos 
Tribunais de Justiça dos Estados e Distrito Federal. Dados sobre 
as comarcas atendidas pela Defensoria Pública obtidos junto aos 
Defensores Públicos Gerais de cada Estado e Distrito Federal. Por-
centagem da população com renda de até três salários mínimos 
por comarca projetada do Censo Demográfico 2010 com base nos 
dados populacionais do Censo Demográfico IBGE (2022). Informa-
ções atualizadas até 24/04/2025. Cartografia: Eduardo Dutenkefer.
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MAPA

16
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025).  Dados sobre 
a base geográfica de jurisdição das seções e subseções judiciárias 
federais obtidos junto aos TRFs. Dados sobre as seções e subse-
ções judiciárias federais atendidas pela Defensoria Pública da União 
obtidos junto à DPU. Porcentagem da população com renda de até 
três salários mínimos por seção e subseção judiciária federal proje-
tada do Censo Demográfico 2010 com base nos dados populacionais 
do Censo Demográfico IBGE (2022). Informações atualizadas até 
24/04/2025. Cartografia: Eduardo Dutenkefer.
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FORNECIDA PELA DEFENSORIA 
PÚBLICA DOS ESTADOS 
E DISTRITO FEDERAL

MAPA

17
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2024). Dados sobre 
a estruturação geográfica das comarcas obtidos junto aos Tribunais 
de Justiça dos Estados e Distrito Federal. Dados sobre as comar-
cas atendidas pela Defensoria Pública obtidos junto aos Defensores 
Públicos Gerais de cada Estado e Distrito Federal. Porcentagem da 
população com renda de até três salários mínimos por comarca pro-
jetada do Censo Demográfico 2010 com base nos dados populacio-
nais do Censo Demográfico IBGE (2022). Informações atualizadas até 
10/06/2024. Cartografia: Eduardo Dutenkefer.



POPULAÇÃO SEM ACESSO À 
ASSISTÊNCIA JURÍDICA GRATUITA 
FORNECIDA PELA DEFENSORIA 
PÚBLICA DA UNIÃO

MAPA

18
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Dados sobre 
a base geográfica de jurisdição das seções e subseções judiciárias 
federais obtidos junto aos Tribunais Regionais Federais. Dados sobre 
as seções e subseções judiciárias federais atendidas pela Defenso-
ria Pública da União obtidos junto à DPU. Porcentagem da população 
com renda de até três salários mínimos por seção e subseção judiciá-
ria federal projetada do Censo Demográfico 2010 com base nos da-
dos populacionais do Censo Demográfico IBGE (2022). Informações 
atualizadas até 24/05/2025. Cartografia: Eduardo Dutenkefer.



ESTRUTURA DE PESSOAL DA  
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O quadro de pessoal representa a base fundamental de estruturação do sistema ju-
rídico-assistencial brasileiro, composto por servidores(as) públicos(as) de carreira, 
que recebem remuneração fixa independentemente do volume de trabalho ou do 

quantitativo de tarefas (salaried staff model). Por essa razão, a disponibilidade de recursos 
humanos e sua adequação à demografia dos destinatários dos serviços jurídico-assisten-
ciais constituem elementos que devem ser permanentemente monitorados, com o objetivo 
de garantir o acesso à ordem jurídica justa e potencializar a qualidade dos serviços pres-
tados pela Defensoria Pública.

A Defensoria Pública possui atualmente 7.520 Defensores(as) Públicos(as) em todo 
o país. Não obstante o crescimento apresentado pela Defensoria Pública ao longo das 
últimas duas décadas, a análise comparativa revela significativa diferença entre o quanti-
tativo de membros da Defensoria Pública e do Ministério Público, sendo o quadro de Pro-
motores(as) / Procuradores(as) de Justiça 75,3% maior que o quadro de Defensores(as) 
Públicos(as); quando a comparação é realizada em relação ao Poder Judiciário a discre-
pância é ainda maior, sendo o quadro de Juízes(as) / Desembargadores(as) / Ministros(as) 
141,4% maior que o quadro de Defensores(as) Públicos(as). 

Importante ressalvar que a análise comparativa foi realizada considerando o quanti-
tativo de membros da Defensoria Pública levantado pela Pesquisa Nacional da Defensoria 
Pública, que utilizou dados de 2024. Por outro lado, o quantitativo de membros do Ministé-
rio Público e Poder Judiciário considerou os dados mais recentes divulgados pelo CNMP e 
CNJ, que se referem ao ano de 2023. Além disso, a análise comparativa foi realizada con-
siderando o quantitativo de membros do Ministério Público e Poder Judiciário inseridos 
na área geográfica e jurisdicional de atuação de cada Defensoria Pública. Com relação à 
Defensoria Pública da União, por possuir atribuição legal para atuar nos Estados e no Dis-
trito Federal, junto às Justiças Federal, do Trabalho, Eleitoral, Militar e Tribunais Superiores 
(art. 14 da Lei Complementar Federal nº 80/1994), foram considerados os membros do Mi-
nistério Público e Poder Judiciário que atuam perante as referidas unidades jurisdicionais.

Com base na análise demográfica e considerando o quantitativo de Defensores(as) 
Públicos(as), os dados revelam que, no âmbito das Defensorias Públicas dos Estados e do 
Distrito Federal, o Brasil apresenta a razão de 1 Defensor(a) Público(a) para cada 31.107 
habitantes. Levando em consideração exclusivamente a população economicamente vul-



nerável, o Brasil apresenta a razão de 1 Defensor(a) Público(a) para cada 27.363 habitan-
tes com renda de até três salários mínimos.

No âmbito da Defensoria Pública da União, o Brasil apresenta a razão de 1 Defen-
sor(a) Público(a) Federal para cada 309.889 habitantes. Considerando exclusivamente a 
população economicamente vulnerável, o Brasil apresenta a razão de 1 Defensor(a) Públi-
co(a) Federal para cada 272.597 habitantes com renda de até três salários mínimos1.

Ao interpretar os dados, é importante ter em mente que os serviços jurídico-assistenciais 
prestados pela Defensoria Pública não se encontram adstritos aos economicamente vulnerá-
veis com renda de até três salários mínimos. A dificuldade no acesso à ordem jurídica justa pode 
derivar de múltiplas espécies de vulnerabilidade, como “a idade, a incapacidade, a pertença a  
comunidades indígenas ou a minorias, a vitimização, a migração e o deslocamento in-
terno, a pobreza, o gênero e a privação de liberdade” (Regras de Brasília sobre acesso à 
justiça das pessoas em condições de vulnerabilidade, Regra nº 4).

Com efeito, embora a vulnerabilidade econômica e a consequente fragilidade exis-
tencial provocada pela pobreza continuem a ser o maior obstáculo para o acesso à justi-
ça, existem muitas outras espécies de vulnerabilidade que precisam ser contornadas por 
meio da assistência jurídica gratuita prestada pela Defensoria Pública. Por isso, diante da 
amplitude da atuação funcional da Defensoria Pública, a análise da razão entre população 
e Defensores(as) Públicos(as) deve levar em consideração não apenas a população com 
renda de até três salários mínimos, mas também a população total, que pode abarcar pes-
soas em diferentes situações de vulnerabilidade.

No que tange ao quadro de apoio, a Defensoria Pública possui atualmente 13.665 
servidores(as), sendo 6.149 servidores(as) concursados(as) e 7.516 servidores(as) extra-
quadros. Embora tenha havido um crescimento de 88,1% nos últimos 15 anos, o quadro 
de servidores(as) do Ministério Público continua sendo 174,9% maior que o quadro de 
servidores(as) da DP; quando a comparação é realizada em relação ao Poder Judiciário a 

1 Para a realização do cálculo do número de Defensores(as) Públicos(as) Federais por região federal, o quantitativo 
de Defensores(as) Públicos(as) Federais de categoria especial, que exercem suas funções perante os Tribunais 
Superiores (art. 22 da Lei Complementar nº 80/1994), foi dividido/distribuído igualmente entre as seis regiões 
federais.



discrepância é ainda maior, sendo o quadro de servidores(as) do PJ 1.604,3% maior que o 
quadro de servidores da DP2.

Para auxiliar na prestação da assistência jurídica gratuita à população vulnerável, 75% 
das Defensorias Públicas possuem programa de residência/estágio de pós-graduação, que 
congregam bacharéis em Direito, inscritos ou não no quadro de advogados da Ordem dos 
Advogados do Brasil. Atualmente, somando o quantitativo de todas as unidades federativas, 
a Defensoria Pública possui um total de 6.140 residentes/estagiários de pós-graduação.

Além disso, todas as Defensorias Públicas possuem programa de estágio forense em 
funcionamento, somando 14.005 estagiários(as).

A análise consolidada dos dados sobre a estrutura de pessoal revela que a força de 
trabalho da Defensoria Pública no país soma 41.330 profissionais, entre Defensores(as) 
Públicos(as) (18,2%), servidores(as) (33,1%), residentes (14,9%) e estagiários(as) (33,9%).

| Comentário Cartográfico |

Neste capítulo os temas que os mapas retratam são relativos à estrutura de pessoal da 
Defensoria Pública. O mapa 19 indica o número total de Defensores(as) Públicos(as), 
com círculos proporcionais ao quantitativo por unidade federativa. Visualmente, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo e União se destacam. Em tamanhos intermediários, 
Rio Grande do Sul, Bahia, Pernambuco e Ceará também chamam a atenção. Ao lado do 
mapa, o gráfico auxilia o leitor interessado nos valores dos números de Defensores(as) 
Públicos(as). 

O mapa 20, por sua vez, realiza a análise comparativa entre o número de membros da 
Defensoria Pública, do Ministério Público e do Poder Judiciário, revelando a iniquidade 
entre as instituições que compõem o sistema de justiça brasileiro. 

2 Importante ressalvar que a análise comparativa foi realizada considerando o quantitativo de servidores(as) da 
Defensoria Pública levantado pela Pesquisa Nacional da Defensoria Pública, que considerou dados referentes ao 
ano 2024. Por outro lado, o quantitativo de servidores(as) do Ministério Público e Poder Judiciário considerou os 
dados mais recentes divulgados pelo CNMP e CNJ, que se referem ao ano de 2023. Ademais, o quantitativo de 
servidores(as) do Ministério Público engloba apenas os servidores(as) concursados(as), pois o número de servi-
dores(as) extraquadros não foi computado pela pesquisa CNMP – MP: Um Retrato.



Os mapas 21, 22, 23 e 24 relacionam o número de Defensores(as) Públicos(as) com 
a população, indicando a razão de habitantes por Defensor(a). No âmbito da Justiça 
Estadual, a escala de cores dos mapas 21 e 22 revela que o estado do Paraná possui 
a relação mais elevada, apresentando a razão de 77.794 habitantes por Defensor(a), e 
66.784 habitantes com renda de até três salários mínimos por Defensor(a). Na esfera 
da Justiça Federal, os mapas 23 e 24 indicam que a 6ª Região Federal apresenta rela-
ção mais elevada, possuindo a razão de 380.762 habitantes por Defensor(a) Federal, 
e 224.440 habitantes com renda de até três salários mínimos por Defensor(a) Federal.

Os mapas 25, 26 e 27 retratam, respectivamente, o número de servidores(as), residen-
tes e estagiários(as) da Defensoria Pública, com círculos proporcionais indicando o 
quantitativo por unidade federativa. Para o mapa 25, o destaque em relação ao número 
de servidores(as) recai sobre o Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, São Paulo e União. 
No mapa 26, podemos verificar que 21 Defensorias Públicas possuem quadro de resi-
dentes (75,0%). Por fim, no mapa 27, São Paulo se destaca seguido pela Rio de Janeiro, 
União, Bahia e Rio Grande do Sul em relação ao número de estagiários.



QUANTITATIVO DE DEFENSORES(AS) 
PÚBLICOS(AS)
POR UNIDADE FEDERATIVA

MAPA

19
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Carto-
grafia: Eduardo Dutenkefer.



ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE 
O NÚMERO DE MEMBROS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA, DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO E 
DO PODER JUDICIÁRIO

MAPA

20 
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). CNJ - 
Justiça em Números (2024). CNMP - MP Um Retrato (2024). 
Cartografia: Eduardo Dutenkefer.



RAZÃO ENTRE POPULAÇÃO E 
DEFENSORES(AS) PÚBLICOS(AS) 
DOS ESTADOS E DISTRITO FEDERAL

MAPA

21
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Dados 
populacionais extraídos do Censo Demográfico IBGE (2022). 
Cartografia: Eduardo Dutenkefer.



RAZÃO ENTRE HABITANTES COM 
RENDA DE ATÉ TRÊS SM E 
DEFENSORES(AS) PÚBLICOS(AS) 
DOS ESTADOS E DISTRITO FEDERAL

MAPA

22 
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Popula-
ção com renda de até três salários mínimos por unidade federa-
tiva projetada do Censo Demográfico 2010 com base nos dados 
populacionais do Censo Demográfico IBGE (2022). Cartografia: 
Eduardo Dutenkefer.



RAZÃO ENTRE POPULAÇÃO E 
DEFENSORES(AS) PÚBLICOS(AS) 
FEDERAIS

MAPA

23
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Dados 
populacionais extraídos do Censo Demográfico IBGE (2022). 
Para calcular o número de Defensores Públicos Federais por Re-
gião Federal, o quantitativo de Defensores Públicos de categoria 
especial lotados junto aos Tribunais Superiores, que possuem 
atribuição nacional, foi dividido/distribuído igualmente entre as 
seis regiões. Cartografia: Eduardo Dutenkefer.



RAZÃO ENTRE HABITANTES COM 
RENDA DE ATÉ TRÊS SM E 
DEFENSORES(AS) PÚBLICOS(AS) 
FEDERAIS

MAPA

24 
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Popula-
ção com renda de até três salários mínimos por unidade federa-
tiva projetada do Censo Demográfico 2010 com base nos dados 
populacionais do Censo Demográfico IBGE (2022). Para calcular 
o número de Defensores Públicos Federais por Região Federal, o 
quantitativo de Defensores Públicos de categoria especial lotados 
junto aos Tribunais Superiores, que possuem atribuição nacional, 
foi dividido/distribuído igualmente entre as seis regiões. Cartogra-
fia: Eduardo Dutenkefer.



QUANTITATIVO DE SERVIDORES(AS) 
DA DEFENSORIA PÚBLICA 
POR UNIDADE FEDERATIVA

MAPA

25
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Carto-
grafia: Eduardo Dutenkefer.



QUANTITATIVO DE RESIDENTES  
DA DEFENSORIA PÚBLICA 
POR UNIDADE FEDERATIVA

MAPA

26 
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Carto-
grafia: Eduardo Dutenkefer.



QUANTITATIVO DE ESTAGIÁRIOS(AS) 
DA DEFENSORIA PÚBLICA 
POR UNIDADE FEDERATIVA

MAPA

27 
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Carto-
grafia: Eduardo Dutenkefer.
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A análise do perfil sociodemográfico dos membros da Defensoria Pública revela ser a 
instituição formada majoritariamente por mulheres, que representam 51,5% do total. 
A distribuição de gênero na carreira de Defensor(a) Público(a) apresenta compatibi-

lidade estatística em relação à distribuição de gênero na população geral, que é composta 
por 51,5% de mulheres e 48,5% de homens.

Com relação à cor ou raça/etnia, 74% dos(as) Defensores(as) Públicos(as) se decla-
raram brancos. Pardos representam 19,3%, pretos 3%, amarelos 1,4% e indígenas 0,1% do 
total. Esses percentuais apresentam elevada diferença em relação ao perfil demográfico 
da população do país, que possui 42,7% de brancos, 47,2% de pardos, 9,2% de pretos e 
0,9% de amarelos, indígenas e pessoas que não declararam a cor/raça/etnia. Com isso, 
os dados da pesquisa corroboram que a desigualdade de cor ou raça/etnia ainda persiste 
em variados contextos da sociedade e, inclusive, no âmbito interno do próprio sistema de 
justiça. Justamente por isso, a pesquisa optou por realizar a análise do perfil sociodemo-
gráfico da Defensoria Pública, evidenciando tanto o problema da histórica discriminação 
étnico-racial brasileira e a desigual distribuição de acesso a cargos públicos, quanto a 
necessidade de se estimular novas ações afirmativas institucionais, de modo a contribuir 
com o necessário processo de equalização social do país.

 No que concerne à faixa etária, 48,4% dos membros da Defensoria Pública possuem 
entre 31 e 40 anos. Por sua vez, 29,7% dos(as) Defensores(as) Públicos(as) possuem entre 
41 e 50 anos. Profissionais entre 21 e 30 anos representam 6,9% e profissionais com mais 
de 50 anos representam 14,8% do total. 

| Comentário Cartográfico |

A análise do perfil sociodemográfico dos(as) Defensores(as) Públicos(as) começa com 
o mapa 28, que indica a divisão de gênero no âmbito da Defensoria Pública. Embora o 
perfil nacional da Defensoria Pública apresente relativa equidade estatística de gênero, 
a análise por unidade federativa revela que a prevalência do gênero masculino conti-
nua a ser uma realidade em alguns estados, merecendo destaque Maranhão (64,7%) e 
Santa Catarina (62,0%). Por outro lado, o Rio de Janeiro apresenta o maior percentual 
de mulheres na carreira, somando 66,9% do total de Defensores(as) Públicos(as) do 
estado. 



O mapa 29 apresenta a divisão por cor ou raça/etnia, sendo possível verificar que a car-
reira de Defensor(a) Público(a) é composta predominantemente por brancos. O mapa 
também revela que o cenário de desigualdade se estende por todas as Defensorias 
Públicas do país, em maior ou menor medida. 

A faixa etária dos(as) Defensores(as) é evidenciada no mapa 30, que apresenta cinco 
mapas para comparação. O diâmetro dos círculos indica o número de Defensores(as) e 
a graduação do vermelho indica a porcentagem da faixa etária para cada quantidade. O 
número e a faixa são mais expressivos visualmente para a faixa de 31 a 40 anos de ida-
de. Para a faixa de maiores de 60 anos sobressaem o estado de Pernambuco e Paraíba.



GÊNERO DOS(AS) 
DEFENSORES(AS) PÚBLICOS(AS)

MAPA

28
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2025). Carto-
grafia: Eduardo Dutenkefer.



COR OU RAÇA/ETNIA DOS(AS) 
DEFENSORES(AS) PÚBLICOS(AS)

MAPA

29 
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2021). Mar-
gem de erro, em pontos percentuais para mais ou para menos: 
AC: 14,1; AL: 13,9; AM: 8,2; AP: 11,3; BA: 8,2; CE: 6,2; DF: 8,3; ES: 
4,8; GO: 14,6; MA: 7,9; MG: 2,7; MS: 7,7; MT: 8,2; PA: 8,5; PB: 9,8; 
PE: 4,4; PI: 14; PR: 4,3; RJ: 4,6; RN: 11,7; RO: 4,8; RR: 3,3; RS: 4,9; 
SC: 7,7; SE: 2,3; SP: 4,4; TO: 4,8; DPU: 6; TOTAL: 1,3. Cartografia: 
Eduardo Dutenkefer.



FAIXA ETÁRIA DOS(AS) 
DEFENSORES(AS) PÚBLICOS(AS)

MAPA

30 
Fonte: Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2021). Mar-
gem de erro, em pontos percentuais para mais ou para menos: 
AC: 14,1; AL: 13,9; AM: 8,2; AP: 11,3; BA: 8,2; CE: 6,2; DF: 8,3; ES: 
4,8; GO: 14,6; MA: 7,9; MG: 2,7; MS: 7,7; MT: 8,2; PA: 8,5; PB: 9,8; 
PE: 4,4; PI: 14; PR: 4,3; RJ: 4,6; RN: 11,7; RO: 4,8; RR: 3,3; RS: 4,9; 
SC: 7,7; SE: 2,3; SP: 4,4; TO: 4,8; DPU: 6; TOTAL: 1,3. Cartografia: 
Eduardo Dutenkefer.
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No capítulo final, a cartografia consolida os mapas produzidos para as Defensorias 
Públicas dos Estados, para a Defensoria Pública do Distrito Federal e para a Defen-
soria Pública da União, detalhando a cobertura de atendimento e a demografia dos 

destinatários dos serviços jurídico-assistenciais no âmbito de cada unidade federativa. 
No âmbito dos Estados e Distrito Federal, os mapas representam uma espécie de “zoom” 
ou ampliação seccionada dos mapas já apresentados nos capítulos anteriores, possibili-
tando a visualização detalhada das representações cartográficas.

Para facilitar a análise conjunta e comparativa dos mapas, as páginas foram dividi-
das por unidade federativa, concentrando três representações cartográficas: (i) comarcas 
atendidas pela Defensoria Pública; (ii) densidade demográfica por comarca; e (iii) porcen-
tagem da população com renda de até três salários mínimos.

A análise individualizada da estrutura das Defensorias Públicas dos Estados, da De-
fensoria Pública do Distrito Federal e da Defensoria Pública da União pode ser acessada 
no website da Pesquisa Nacional da Defensoria Pública, disponível em: https://pesquisa-
nacionaldefensoria.com.br 

Aproxime a câmera do celular do QR-Code para 
acessar o website da Pesquisa Nacional da Defensoria 
Pública, conhecendo a análise individualizada das 
Defensorias Públicas dos Estados, da Defensoria 
Pública do Distrito Federal e da Defensoria Pública da 
União. Se preferir, acesse o link: 

https://pesquisanacionaldefensoria.com.br 
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